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MINI§TÉRIO DA FAZENDA
Sscrâtâria da R€ceita FsdoÍel do Brasil
PÍocuradoria-Gorâl dr Fâzênde Nacionel

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉB[o§ RELATIVoS Ao§ TRIBUToS FEDERAIS E À DíVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: VANIZA RODRIGUES DAHSE
CNPJ: 07.486.312/000í-{14

Ressalvedo o direito de a Fãzenda Nacional cobrar ê inscrever quaisquer dívidas de
responsebilidâde do sujeito passivo âcima identificado que vierem a ser apurâdes, é certiÍicado que
não constam pendênciâs em seu nomê, relativas â creditos tributários âdministrãdos pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativã da União (DAU) junto à
Prôcurâdoria-Geral de Fazenda Nacionel (PGFN).

Esta certidão e válida perá o estebelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fedêrativo, para
todos os órgáos e fundos públicos dâ administrâÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇôes sociais previstes
nas alÍneas 'e' a 'd' do parágrab únicodo art. ll daLei noa.212,de24dejulhode1991.

A acêitação desta certidáo está condicioneda à verificeção de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfb. gov. b Ê ou <http://www.pgfn.gov.br>.

certidão emitida gratuitamente com base na Portaria conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de 2l1ono14
Emitida às 21:09:04 do die 03/0912026 <hora e data de Brasília>.
Vâlida até 02193n027.
código de controle da cêrtidão: 8A0F.F649.878E.4E97
Qualqüer rasure ou emendâ invaliderá este documento.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETAR]A DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Nome: VANIZA RODRIGUES DÂI{SE . TIE

CNPJ basê: 07 §A3121
Obs.: A presente cêrtidáo é válida para toda a empreea, rêpresentada pelo CNPJ base composto pêlos I pÍimeiros dígitos. Todos
os estabelêcimêÍúos dâ emprêsa Íoràm avaliedos na pesquisa dê rêgulâfidadê Íscal.

CêÉiÍicamos que, âos 03 diâs do mês de SETEMBRO do ano dê 2026, revendo os bancos dê dedos da Secreteria
da Fazenda do Estado do Rio Grande Sul, não elidido o direito de a Fazenda proceder a posteriores verificações e, a
quelquer tempo, vií a cobrar crédito epurâdo, o titular do CNPJ base acima se enquadra na seguinte situação:

CERTIDAO NEGATIVA

aonstitui-se esta certidão em meio de prova de existênciâ ou não, em nome do interessado, de débitos ou
/endências relecionâdos ne lnstruÉo Normetiva DRP n' 45/98, Título lV, CâpÍtulo V, 1.1.
Débitos protestâdos e posteriormente regularizados peíante a Receitâ Estadual do Rio Grande do Sul nâo impedem
a emissâo de "Certidão Negativa", porém, caso não sejam pagas as taxas cartoriais, o débito permanece protestado
pelo cartório, podendo ser a causa de restriçóes em entidades de proteção eo cédito. Nesses casos, regularize as
tâxas direiamente no certório.

Esta oertidáo NÃO comprova ã quitâçáo:
a) de tributos devidos mênselmenb e declarados na Declaração Anual de Simples Nâcional (DASN) e no Programa
Gerador do Documento de Affecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo Simples
Nâcional;
b) de lTcD e de lTBl (nas hipóteses êm que este imposto sêja de competência estadual - Lei n' 7.608/81) em
procêdimentos judiciâis e extrajudiciais de inventário, arolamenb, separaÉo, divorcio, dissoluçáo de união estável
ou paÍtilhe de b€ns.

Esta certidão ê válide alé 111112026

Certidáo expedida gretuitamente e com base na IN/DRP n'45/98,Título lV, Capítulo V,

A autenticidâde deste documento deverá ser confirmada em
https://www.sêfaz.Ís.oov.bÍ/SAT/CertidaoSitFiscâlConsulta.aspx

com o píeenchimento apenas dos dois campos a seguir:

certidão no: 41866069
AutenticaÇão: 52357891



Voltar lmprimir

.il',.''/....|..

Inscrição:
Râzão

social:
Endereço:

07.486.312/0001-04

VANIZA RODRIGUES DAHSE

RUA AUGUSIO USKÀ 05 / CENTRO / VICTOR GRAEFF / RS / 99350-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquêr débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigaçõês com o FGTS.

Valadade: 05/0A2A26 a 03/09/2026

Certificação Número! 2026080503551319583350

InformaÇão obtida em 03/09/2026 15:20:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos êm Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

CeúiÍicado de Regularidade
do FGT§ - CRF



Página L de L

PODER JUDICIÁRTO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGAIIIVÀ DE DÉBITO§ TNABATTI§IÀS

Nome ! VANIZA RODRIGUES DAHSE (MATRIZ E FII_,IAIS )
CNPJ: 07.486.31"2/0001-04
Certidão na z 7 4421535 /2026
Expedição: 03/0912026, às 15:23:02
validadê s 02/03/2027 - 180 (cento e oitenta ) dias, cootados da data
de sua expedição.

Certifica-se que vÀttrzÀ RoDRreuE§ DÀf,§E (t{trrBlz E Frr,rÀr§}, inscrito(a)
no CNPJ sob o ne 07.486.31210001-0{I, uÃO CofSrA como inadimplente no
Banco Nacional de Dêvêdorês frabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A ê 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20f! e
13.467 /2OL1. ê no Ar-o 0L/2O22 da cÊJT, de 21 dê janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho,
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atêsta a empresa em rêIação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
À acêitação desta certidão condiciona-se à verifÍcação dê sua
autenticidade no portal do Tribunal superior do Trabalho na
Internet (http: //www.tst. jus.br) .

Certidão enitida gratuitamente,

r§ronilação ÍlrPoRrÀilrE
Do Banco Nacional de Dêvedores Trabalhlstas constam oa dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdi"cas
inadirnplentês perante a .ruêtiça do Trabalho quanto às obrigaçóes
estabelecidas em sêntença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimêntos previdenciários. a honorários, a custas, a
emolumêntos ou a rêcolhimentos determinados em 1ei; ou dêcorrentes
de execução de acordos firmadoa perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtulos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugêstões r cndtêtst.jus.br


